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Como usar este material
Este e-book foi escrito para uma situação muito concreta: quando o prédio parece regular, mas precisa provar —
com documentos, datas, responsáveis e evidências — que sua operação real está sob controle. A leitura é técnica,
mas a intenção é prática: apoiar decisões de síndicos profissionais, conselhos, gestores patrimoniais, equipes de
gestão predial corporativa e administradoras.
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 Oquecabe ao síndico, aocondomínio,ao
ocupante e ao terceiro técnico.

Da busca manual ao repositório único, alertas,
evidências e dashboard.

Dinheiro, exposição pessoal, desgaste político,
assembleia e defesa.

Elevadores, geradores, SPDA, PMOC e sistemas de
incêndio na rotina real.

Um roteiro de implantação por responsável,
evidência, risco, criticidade e próxima ação.

Diagnóstico de nível documental e perguntas 
simples de realidade.

Quando o documento existe, mas não conversa 
com a operação atual.

Imóvel, atividade, unidade/operador e terceiros,
sem misturar titulares.
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NOTA METODOLÓGICA

Este não é um parecer. É um mapa de governança.

 Este material é uma referência estratégica sobre compliance predial e governança documental
aplicada à gestão predial corporativa. Ele não substitui consultoria jurídica, urbanística, ambiental,
sanitária, trabalhista, securitária, contábil, de arquitetura ou de engenharia especializada.

Premissa de uso. Licenças, alvarás, laudos, normas técnicas, documentos de manutenção e autorizações
setoriais variam conforme município, Estado, Corpo de Bombeiros competente, uso real do imóvel,
convenção condominial, contratos, porte, risco, sistemas instalados e orientação de profissionais habilitados.

Neste e-book, compliance predial não é usado como uma categoria jurídica autônoma. O termo descreve uma
prática de governança operacional: centralizar documentos, controlar prazos, registrar decisões, vincular
evidências a sistemas críticos, acompanhar terceiros e responder com método a auditorias, seguradoras, fundos,
ocupantes e fiscalizações.

Formulação prudente

Evidência útil em auditorias, sinistros e
discussões contratuais

Tradução prática para o síndico profissional

Documentação organizada não garante resultado, mas melhora a capacidade de demonstrar o
que foi contratado, executado, acompanhado e corrigido.
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Gestão da exposição regulatória

Apoio à demonstração de diligência

O valor está na cronologia: quem decidiu, com base em quê, quando, por qual documento
e com qual providência.

Risco não desaparece. Ele passa a ser visto, classificado, priorizado e acompanhado.



ABERTURA NARRATIVA

A maioria dos prédios acredita que tem governança
documental. Até precisar provar.

 Era uma sexta-feira às 16h quando a seguradora pediu o histórico de manutenção dos sistemas de incêndio dos
últimos 24 meses. O prédio tinha arquivos. O problema era transformar esses arquivos em evidência organizada:
provar, com rapidez, onde estavam as evidências, qual versão era a vigente, quais pendências haviam sido
baixadas e quem havia validado cada providência.

A administradora buscava em pastas. O gerente predial conferia mensagens e anexos. O prestador tinha parte
dos relatórios. O conselho queria uma resposta objetiva. O síndico profissional precisava demonstrar método, não
apenas boa intenção. Em poucas horas, um tema técnico virou conversa sobre dinheiro, responsabilidade,
desgaste político e confiança.

Em edifícios corporativos, valor não depende apenas de localização, vacância e receita. Depende também da
confiança que o ativo transmite. Uma due diligence costuma solicitar dezenas de documentos; uma resposta pode
exigir busca em múltiplas fontes; e um único sistema crítico, como incêndio, climatização, elevadores, gerador ou
SPDA, pode gerar dezenas ou centenas de registros ao longo do ano. O ponto não é acumular arquivos. É
transformar registros dispersos em evidência rastreável para decisão.

A pergunta que separa gestão de improviso é simples: se uma auditoria começasse hoje, o
condomínio conseguiria demonstrar validade, compatibilidade, titularidade, prazo, responsável,
evidência de manutenção e tratamento das pendências?

ERRO COMUM
O condomínio possui o documento,
mas não consegue demonstrar a
manutenção coerente com o
sistema instalado.

SINAL DE ALERTA
Reformas recorrentes sem
atualização documental costumam
aparecer como fragilidade em
auditorias e vistorias.

VISÃO EXECUTIVA
Governança documental não é
arquivo morto. É infraestrutura de
continuidade operacional.
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MENSAGEM CENTRAL

Documento válido não é o mesmo que documento
coerente

 Na rotina de edifícios corporativos de alto padrão, a fragilidade raramente aparece como uma pasta
vazia. Ela aparece como documento aparentemente correto, mas desconectado do prédio real, da
última reforma, do sistema efetivamente instalado, da evidência de execução ou do responsável
técnico que deveria sustentar aquela decisão.

A régua do síndico profissional

 Antesde aceitar um arquivo como “regular”, vale testar quatro perguntas: o documento está válido? Está
compatível com o uso real e com o layout atual? Está vinculado ao titular correto? Existe evidência de
execução, correção de pendências e baixa técnica?

Alerta estratégico. Em auditoria, sinistro, renovação de seguro ou negociação com locatário, a pergunta
não é apenas “existe documento?”. A pergunta é se o documento conversa com a operação real, com as
alterações ocorridas e com a trilha de decisões do condomínio.

ART/RRT/TRT
emitida

Situação que
parece resolvida

AVCB vigente
arquivado

Contrato de
manutenção ativo

PMOC existente,
quando aplicável

O que pode estar incoerente

Não há histórico por equipamento, evidência de higienização,
registro de falhas recorrentes ou baixa das recomendações do
prestador.

O contrato existe, mas não há comprovação de visita, relatório
técnico, escopo executado, peça substituída ou aceite do
condomínio.

A responsabilidade técnica foi registrada, mas a obra não tem
termo de encerramento, documentação final ou atualização do
cadastro do edifício.

Reforma recente alterou rota de fuga, compartimentação,
lotação, sinalização ou layout interno sem revisão do impacto.

Como tratar com governança

Exigir abertura, acompanhamento e fechamento formal da
intervenção, com documentos finais e comunicação ao
cadastro predial.

Vincular AVCB ao projeto, controlar obras, exigir
encerramento técnico e registrar avaliação quando houver
alteração relevante.

Organizar dossiê por sistema e equipamento, com OS,
relatório, fotos quando aplicável, pendência e responsável
pela baixa.

Condicionar pagamento e renovação a evidências
mínimas de execução e registro de pendências.
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ESTUDO DE CASO FICTÍCIO

O edifício pronto para receber um locatário âncora que
travou na diligência

 O caso a seguir é ilustrativo e não descreve um cliente real. Imagine um edifício corporativo em São Paulo, com
padrão elevado, boa ocupação e um novo locatário âncora em fase final de assinatura. A negociação estava
avançada, o fit-out havia sido discutido e o cronograma de mudança dependia da confirmação de documentos
prediais para o processo interno de compliance do ocupante e para a análise da seguradora.

Na primeira resposta, o condomínio apresentou um AVCB vigente, contratos de manutenção e uma pasta com
laudos. A análise parecia simples. Na revisão técnica, surgiram inconsistências: uma reforma anterior havia
alterado a circulação em um pavimento; um prestador entregava relatórios de manutenção sem fotos, sem baixa
de pendências e sem ART quando o escopo exigia responsável técnico; o PMOC existia, mas o histórico não
permitia identificar a condição de cada equipamento; e algumas ordens de serviço estavam em mensagens e
anexos dispersos, sem vínculo com contrato, nota, relatório ou aceite.

Situação-problema

AVCB válido, mas layout
alterado por obra de unidade

Relatório de manutenção sem
ART, fotos ou baixa técnica

PMOC sem histórico, quando
aplicável por equipamento

Documentos em mensagens,
anexos e pastas de terceiros

Impacto percebido

Ressalva na diligência e necessidade de checagem
técnica antes de liberar a ocupação planejada.

Dificuldade de comprovar execução efetiva em
sistema crítico e fragilidade em eventual sinistro.

Incerteza sobre continuidade, reincidência de falhas
e conformidade operacional do sistema de
climatização.

Resposta lenta ao locatário, à seguradora e ao
gestor patrimonial.

Dataroom regulatório com versão vigente, responsável,
prazo, sistema vinculado e evidência de execução.

Tratamento via governança documental

Revisão da trilha de obras, validação por profissional
habilitado e atualização dos registros vinculados ao sistema
de incêndio.

Padronização do relatório mínimo: escopo, data, técnico,
evidências, pendências, recomendação, baixa e aceite.

Dossiê por equipamento, controle de chamados, relatórios
periódicos e plano de ação para pendências.

Lição prática: o edifício não precisava “prometer blindagem”. Precisava demonstrar diligência,
coerência documental e capacidade de resposta. Essa diferença muda a conversa com ocupantes,
seguradoras, conselho, proprietário e fundos.
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RESPONSABILIDADE E DELIMITAÇÃO

O síndico responde pela licença do locatário?

 

O síndico profissional não precisa emitir laudos, interpretar tecnicamente todos os sistemas do edifício ou
assumir obrigações de ocupantes, fornecedores e proprietários. Sua função é criar mecanismos razoáveis de
governança: contratar especialistas quando necessário, registrar decisões, cobrar evidências, controlar
documentos sob sua esfera de atuação e prestar contas de forma organizada.

Em regra, a licença da atividade econômica exercida dentro da unidade é responsabilidade do ocupante, locatário
ou operador. Isso não significa que o condomínio possa ignorar o tema. Na prática, muitos processos de
licenciamento operacional dependem de documentos prediais: AVCB, CLCB ou documento equivalente do Corpo
de Bombeiros competente, regularidade edilícia, regras de reforma, informações sobre sistemas compartilhados,
acessibilidade, segurança e evidências técnicas do edifício.

O síndico profissional atua como ponto de coordenação entre condomínio, proprietários, ocupantes,
administradora, conselho, prestadores técnicos, órgãos públicos, seguradoras e investidores. O Código Civil atribui
ao síndico funções de representação, conservação e guarda das partes comuns, prestação de contas,
cumprimento da convenção e contratação de seguro, entre outras competências. Isso não transforma o síndico
em engenheiro, advogado, fiscal de todas as atividades econômicas ou garantidor de todas as licenças dos
ocupantes.

O que não se espera do síndico profissional

Esfera

Condomínio e
áreas comuns

Ocupante ou
operador

Prestadores
técnicos

Responsabilidade típica

Documentos, manutenção, segurança coletiva, contratos e
sistemas compartilhados sob gestão condominial.

Licença da atividade econômica, CNAE, operação interna,
licenças setoriais e obrigações próprias.

Execução especializada, laudos, relatórios, manutenções,
ART/RRT/TRT quando aplicável.

Postura recomendada do síndico

Controlar prazos, evidências, terceiros, deliberações,
relatórios e providências.

Exigir comprovações mínimas quando o uso impactar o
prédio, sem assumir validação jurídica da atividade.

Contratar, arquivar evidências, cobrar escopo, exigir
correções e registrar aceite ou pendências.
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MATRIZ RACI SIMPLIFICADA

Quem faz, quem aprova, quem apoia e quem precisa ser
informado?

 

Como ler. Na matriz, o responsável pela execução realiza a atividade; quem responde pela decisão presta
contas; o apoio/responsável pela execução contribui na operação ou na documentação; o consultado
oferece subsídio técnico; e o informado acompanha impacto ou decisão. A matriz deve ser ajustada aos
contratos, à convenção condominial e ao modelo de gestão de cada edifício.

A matriz abaixo não substitui convenção, contrato, regulamento interno ou orientação jurídica.Ela funciona como
modelo executivo para reduzir zonas cinzentas. Em edifícios corporativos, a administradora costuma operar
processos, cobranças, arquivos e contratos; o síndico delibera e responde pela governança condominial; a equipe
de gestão predial acompanha a execução técnica; o gestor patrimonial olha valor e risco do ativo; e o ocupante
responde pela sua atividade e intervenções internas.

Tema

Obras em
unidades

Dataroom
regulatório

Licença da
atividade

Terceiros e
SSO

Manutenção
crítica

Documentação
predial

Síndico
profissional

Aprova e responde
pela decisão: define
prioridade, presta
contas e cobra
evidências.

Consultado: fornece
base predial e
controla interface
com áreas comuns.

Responde pelo
conteúdo executivo e
pela priorização de
riscos.

Responde pela
governança e pela
decisão condominial.

Aprovador conforme
regras condominiais
e impacto em
segurança/áreas
comuns.

Responde pela
exigência mínima de
governança.

Administradora
condominial

Responsável pela
execução: organiza
arquivos, prazos,
contratos e
comunicados.

Apoio/responsável pela
execução: recebe
protocolos, termos e
comunicações.

Responsável por
contrato, cobrança
documental e arquivo.

Responsável por fluxo,
documentação,
notificações e registros.

Responsável pela
admissão documental e
por restrições
administrativas.

Responsável pela
atualização documental
e pelo versionamento.

Gestão predial

Consultado para
evidências técnicas.

Consultado: informa
condição dos sistemas
e evidência de
execução.

Responsável pelo
controle operacional de
acesso e execução.

Responsável pela rotina
técnica e conferência de
relatórios.

Consultado para análise
operacional e
acompanhamento.

Consultado quando
houver impacto técnico.

Consultado em
locações
estratégicas.

Usuário principal:
utiliza para seguro,
transação, locação,
fundo imobiliário e
governança.

Informado em
serviços críticos ou
risco financeiro.

Informado sobre
riscos relevantes e
orçamento.

Consultado quando a
obra alterar valor,
contrato ou uso.

Gestor patrimonial /
proprietário

Informado/
consultado:
acompanha risco e
valor do ativo.

Ocupante

Responsável pela
execução e pela
prestação de contas:
licencia sua atividade e
apresenta evidência
quando aplicável.

Informado quando afetar
operação ou acesso.

Responsável por seus
próprios contratados
quando entrarem no
edifício.

Consultado/usuário em
processos de ocupação e
auditoria.

Responsável pela obra,
pelo responsável técnico,
pela execução e pelo
encerramento.

Informado quando houver
impacto no uso da
unidade.
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MAPA DOCUMENTAL

Quais documentos sustentam a operação predial
corporativa?

 

Plano de reforma, ART/RRT, autorização de obra,
termo de encerramento, regras de acesso,
alteração de layout, lotação, carga elétrica e
compatibilidade com sistemas compartilhados.
Responsáveis típicos: proprietário da unidade, ocupante,
responsável técnico e condomínio naquilo que afeta
áreas comuns ou segurança coletiva.

Habite-se, CCO/Ocupe-se ou equivalente, AVCB,
CLCB ou documento equivalente do Corpo de
Bombeiros competente, projetos, manuais,
seguro, áreas comuns, sistemas de incêndio,
manutenção predial e evidências de conservação.
Responsáveis típicos: condomínio, proprietário, gestor
patrimonial, síndico e administradora, conforme a
estrutura jurídica.

Contratos, seguros, qualificação técnica,
certificados, treinamentos, ordens de serviço,
relatórios, laudos, atestados e registros de
execução.
Responsáveis típicos: fornecedores, administradora,
gestão predial e síndico como gestor da governança
documental.

Regra de maturidade: documento sem titular, sem validade, sem sistema associado e sem próxima ação
vira arquivo. Documento com responsável, prazo, evidência e decisão vira governança.

Alvará de funcionamento, licenças setoriais,
inscrições, autorizações municipais, ambientais ou
sanitárias quando aplicáveis à atividade
econômica exercida.
Responsáveis típicos: ocupante, locatário, operador ou
empresa titular da atividade.

Um prédio pode ter muitos arquivos e,ainda assim, pouca governança. O ponto não é quantidade. É separação
correta por titular, risco, validade, sistema vinculado e decisão pendente. Para evitar confusão entre obrigação do
condomínio, do ocupante e de terceiros, a documentação deve ser tratada em quatro camadas.

DIMENSÃO 1

DIMENSÃO 3

DIMENSÃO 2

DIMENSÃO 4

Documentação do imóvel

Documentação da unidade ou operador Documentação de terceiros

Documentação da atividade
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VIABILIDADE E OCUPAÇÃO

Como o prédio interfere na licença operacional do
ocupante?

 Quando um novo ocupante chega, a pergunta mais estratégica não é apenas “ele assinou o contrato?”. É se a
atividade pretendida cabe naquele endereço, naquela unidade e naquela infraestrutura. Em São Paulo e em
outros municípios, processos de funcionamento podem envolver consulta de viabilidade, compatibilidade de uso,
documentação predial, segurança contra incêndio e comprovações setoriais conforme a atividade.

Pergunta de viabilidade

A atividade pretendida é
compatível com o endereço?

A reforma altera layout, carga,
lotação, rotas de fuga ou
sistemas?

Contratos e regulamentos
alocam responsabilidades
documentais?

O edifício possui documento de
segurança contra incêndio
aplicável e válido?

Alterações internas podem
demandar avaliação técnica e
atualização de documentos.

Sem matriz contratual, lacunas
viram disputa entre locador,
locatário e condomínio.

Por que importa

Municípios podem exigir
consulta prévia, licenciamento e
verificação de uso do solo.

A regularidade predial pode ser
solicitada em processos de
ocupação, seguro e auditoria.

Evidência associada

Consulta prévia, alvará do ocupante,
inscrição municipal, declaração de
atividade.

AVCB, CLCB ou documento equivalente
do Corpo de Bombeiros competente,
projeto técnico, relatórios e atestados de
sistemas.

Plano de reforma, ART/RRT, autorização,
termo de encerramento e atualização de
manuais.

Regulamento interno, matriz RACI,
cláusulas de obras e termo de ciência.

Ocupante pela intervenção;
síndico pela governança
condominial.

Proprietário, administradora,
jurídico, síndico e ocupante.

Responsável típico

Ocupante, com interface do
proprietário/condomínio quando
houver impacto predial.

Condomínio, proprietário ou
gestor patrimonial, conforme o
caso.

ERRO COMUM
Tratar a licença do ocupante como
assunto isolado, sem verificar se o
prédio fornece a base documental
exigida.

SINAL DE ALERTA
Ocupantes com uso mais complexo
do que “escritório administrativo”
merecem checagem prévia de
impacto.

VISÃO EXECUTIVA
Quanto melhor a base predial,
menor a fricção para entrada de
locatários qualificados.
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SEGURANÇA E MANUTENÇÃO

Quem responde pelo AVCB e pelos sistemas críticos?

 

Referência técnica. A ABNT NBR 5674:2024 trata de requisitos para sistema de gestão de manutenção de
edificações, e a ABNT NBR 16747:2020 fornece diretrizes para inspeção predial. A aplicação concreta
dessas normas deve ser validada por profissional habilitado e conforme o sistema analisado.

O AVCB, o CLCB ou documento equivalente não deve ser lido como peça isolada. Ele precisa conversar com o
prédio real: layout, rotas, sistemas, ocupação, reformas, manutenção e pendências técnicas. O mesmo raciocínio
vale para PMOC, elevadores, bombas, geradores, SPDA, fachada, exaustão, CFTV, controle de acesso e demais
sistemas críticos.

Plano de manutenção predial

ART, RRT ou TRT quando aplicável

Documento ou evidência

AVCB, CLCB ou documento equivalente do
Corpo de Bombeiros competente
Habite-se, CCO, Ocupe-se ou equivalente

Laudos, relatórios e atestados de manutenção

Finalidade executiva

Demonstrar regularidade de segurança contra incêndio
conforme o rito local.

Demonstrar conclusão e regularidade edilícia conforme
legislação municipal.

Organizar rotinas, responsáveis, periodicidades, evidências
e prioridades.

Comprovar execução técnica, pendências, correções e
histórico por sistema.

Registrar responsabilidade técnica em serviços de
engenharia, arquitetura ou técnicos industriais.

Imóvel / terceiros.

Terceiros / imóvel.

Terceiros / reformas /
manutenção.

Dimensão documental

Imóvel / sistemas
compartilhados. Imóvel.

ERRO COMUM
AVCB vigente arquivado enquanto
uma obra interna alterou rota de
fuga, sinalização ou fluxo de
evacuação sem registro de
avaliação.

SINAL DE ALERTA
Prestador entrega relatório
genérico, sem fotos, sem
pendências, sem baixa técnica e
sem identificação do sistema
atendido.

VISÃO EXECUTIVA
Manutenção crítica precisa formar
dossiê, não apenas comprovante
de visita.
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Habite-se, CCO, Ocupe-se ou equivalente Imóvel.



DOSSIÊ COMPROVÁVEL

Quais evidências fazem diferença em auditorias, seguros
e sinistros?

 

Plano, relatórios, higienização, filtros,
manutenção, medições e histórico por
equipamento, quando aplicável.
Pergunta: o sistema atende salubridade, conforto,
eficiência e segurança operacional?

Testes periódicos, carga, combustível,
manutenções preventivas, relatórios e planos de
contingência.
Pergunta: a operação continuaria segura diante de falta
de energia, pane ou emergência?

Testes, inspeções, certificados, relatórios, notas,
ordens de serviço, correções e evidências de
funcionamento.
Pergunta: se houver vistoria hoje, o condomínio prova
manutenção, validade e correção de pendências?

Laudos, inspeções, medições, recomendações
técnicas, correções, projetos e responsáveis
técnicos.
Pergunta: há rastreabilidade entre laudo, orçamento,
execução e baixa de pendência?

Em um sinistro ou processo trabalhista, a memória da operação vale pouco se não estiver apoiada por
documentos. O que faz diferença é a capacidade de reconstruir a cronologia: contrato, ordem de serviço,
autorização, responsável técnico, relatório, fotos, pendência identificada, orçamento, deliberação, execução e
baixa.

Inspeções, registros fotográficos, relatórios,
isolamento de risco, intervenções e comprovação
de correções.
Pergunta: existe plano preventivo ou o condomínio só
reage a queda, infiltração e reclamação?

Contratos, chamados, relatórios periódicos, falhas
recorrentes, peças críticas, responsável técnico e
comunicação aos usuários.
Pergunta: o histórico identifica padrão de falhas,
resposta do prestador e providências adotadas?

Climatização e PMOC

Incêndio e emergência

Geradores, bombas e emergência

Elevadores

Fachadas e áreas externas

Elétrica, SPDA e infraestrutura

A governança documental não substitui a boa engenharia. Ela permite demonstrar que a boa
engenharia foi contratada, executada, registrada, acompanhada, corrigida e mantida ao longo do
tempo. Exemplo: relatório de elevador útil indica data, chamado, equipamento, falha, intervenção,
peça, responsável, pendência, retorno e aceite.
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GESTÃO PREDIAL NA VIDA REAL

A fragilidade costuma aparecer primeiro nos sistemas
críticos

 

Urgência sem alarmismo: quando o sistema crítico falha, a pergunta deixa de ser “o documento existe?” e
passa a ser “o condomínio consegue demonstrar o que sabia, quando soube, o que contratou, o que
executou e o que ainda estava pendente?”.

Para o gerente predial, o coordenador de gestão predial e Para o gerente predial, o coordenadorde gestão predial
eo gestor patrimonial, a governança documental não éo gestor patrimonial, a governança documental não é
uma tese. Ela aparece no chamado que não fecha, no laudo que recomenda correção, na manutenção que não tem
evidência, na seguradora que pede histórico e no ocupante que pressiona por resposta rápida. A dor diária não é
apenas “ter documento”; é conseguir demonstrar que elevadores, geradores, SPDA, PMOC e sistemas de incêndio
estão acompanhados com método.

SPDA e
elétrica

Sistema
crítico

Elevadores

PMOC e
climatização

Sistemas de
incêndio

Geradores e
bombas

O que costuma acontecer na
rotina

Chamados recorrentes, parada
intermitente, troca de peças,
reclamação de usuários e cobrança
de SLA.

Testes periódicos, falha em partida,
combustível, bateria, quadro
elétrico, bombas de recalque ou
incêndio.

Laudos indicam adequações,
medições precisam ser refeitas,
obras interferem em infraestrutura.

Filtros, limpeza, qualidade do ar,
equipamentos substituídos,
reclamações de conforto e
salubridade.

Detectores, sprinklers, bombas,
hidrantes, portas corta-fogo,
iluminação, sinalização e rota de
fuga.

Existe contrato ativo, mas não há histórico
por equipamento, falha, providência, retorno
e aceite.

Há manutenção preventiva, mas não há
evidência de teste, carga, anomalia, correção
e data de nova verificação.

Documento isolado não resolve quando...

O laudo existe, mas as recomendações não
viraram orçamento, execução, baixa e versão
atualizada.

O PMOC existe, mas não mostra histórico por
equipamento, intervenção, responsável e
pendências.

O documento vigente do Corpo de Bombeiros
competente existe, mas o layout, a ocupação,
a obra ou a manutenção mudaram a
condição real.

Evidência que gera confiança

Relatório por elevador, chamados, peças
substituídas, pendências, baixa técnica e
aceite operacional.

Documentos do Corpo de Bombeiros
competente, relatórios de manutenção,
testes, plantas atualizadas, pendências e
evidências de correção.

Plano preventivo, registros de teste, fotos,
medições, correções, responsável e próxima
ação.

Laudo, plano de correção, evidência de
execução, ART/RRT/TRT quando aplicável e
baixa das pendências.

Inventário de equipamentos, cronograma,
relatórios, ocorrências, higienização e
rastreabilidade por máquina.
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MATRIZ DE CRITICIDADE DOCUMENTAL

Nem toda pendência tem o mesmo peso

 

Régua prática: se a ausência do documento pode impedir operação, dificultar seguro, comprometer
evidência de manutenção, afetar rota de fuga, gerar custo emergencial ou atrasar a entrada de locatário,
ela não deve ficar no mesmo nível de prioridade de uma pasta mal nomeada.

Um erro recorrente em condomínios corporativos é tratar todas as pendências como “documentos faltantes”. A
priorização precisa refletir impacto em segurança, continuidade operacional, seguro, licença de ocupante,
responsabilização e valor do ativo. A matriz abaixo é uma régua executiva para iniciar a triagem; a classificação
final deve considerar o sistema, o contrato, a legislação local e avaliação técnica quando necessária.

Alto

Baixo

Médio

Nível

Crítico
imediato

Documentos sem versão vigente identificada; ausência de
relatório trimestral ao conselho; histórico incompleto por
equipamento; evidências dispersas em mensagens e
anexos.

Organização estética, padronização de nomes, melhoria
de layout de pastas e ajustes de apresentação sem
impacto imediato.

Exemplos de pendências

Documento do Corpo de Bombeiros competente vencido
ou incoerente com o prédio real; elevador sem contrato ou
sem evidência mínima; SPDA sem laudo quando aplicável;
PMOC inexistente em sistema sujeito a controle; sistema
de incêndio com pendência não tratada.

Reforma sem ART/RRT quando aplicável; obra sem termo
de encerramento; prestador crítico sem seguro ou
qualificação mínima; relatórios sem baixa de pendências.

Risco predominante

Segurança, operação, seguro,
fiscalização, sinistro e
responsabilização por omissão
documental.

Disputa contratual, exposição
trabalhista/SSO, falha de
diligência e risco de interferência
em sistemas críticos.

Resposta lenta a auditorias,
perda de rastreabilidade e baixa
qualidade de prestação de
contas.

Ineficiência administrativa e baixa
legibilidade, sem bloqueio
preventivo da execução imediato.

Tratar em ciclos de melhoria, sem
competir com pendências críticas.

Resposta recomendada

Ação imediata, responsável
nomeado, contratação técnica,
comunicação ao conselho e ao
gestor patrimonial e registro de plano
de ação.

Regularizar antes de liberar
continuidade, aplicar bloqueio
preventivo da execução de novo
serviço sem documentação e
formalizar notificações.

Consolidar repositório, definir dono
do documento, versionar e criar
rotina de atualização.

14SafetyDocs Brasil | www.safetydocs.com.br | (11) 4193-5490 



GATILHOS OPERACIONAIS

Governança contínua não vive apenas de calendário

 O risco documental mais comum não é a inexistência total de documentos. É a perda de controle sobre versões,
prazos, responsáveis e evidências. Renovar é importante, mas não suficiente. Mudança de uso, reforma, troca de
prestador, substituição de equipamento, exigência de seguradora e entrada de ocupante estratégico podem exigir
revisão imediata.

Gatilho

Vencimento
próximo

Auditoria,
seguradora ou
investidor

Ocorrência ou
quase acidente

Reforma em
unidade ou área
comum

Troca de prestador
crítico

Laudos, certificados, histórico de
manutenção, contratos e evidências.

Documentos afetados

documento vigente do Corpo de
Bombeiros competente, alvarás, licenças
setoriais, contratos e seguros.

Plano de reforma, ART/RRT, autorização,
projeto, termo de encerramento.

Contrato, seguros, qualificação,
treinamentos, documentos de SSO e
ordens de serviço.

Relatório de ocorrência, imagens,
manutenção, comunicação e providências.

Perda de evidência, falha de
aprendizado e exposição em
apurações.

Atraso, ressalvas, exigências
adicionais, aumento de prêmio ou
deságio percebido.

Risco prático

Corrida de última hora, operação com
documento vencido ou perda de
prazo.

Alteração não mapeada em
segurança, instalações ou rotas de
fuga.

Dificuldade de responsabilização e
execução sem lastro documental.

Dataroom regulatório atualizado e
relatório executivo por risco.

Fluxo obrigatório de aprovação,
controle de entrada e arquivo técnico.

Admissão documental de terceiros e
bloqueio preventivo da execução sem
documentos mínimos.

Registro formal, investigação, plano de
ação e baixa documental.

Ação preventiva

Alertas com antecedência, responsável
definido e evidência de protocolo.
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OBRAS, TERCEIROS E DADOS

O que costuma escapar da rotina do síndico profissional?

LGPD e controle de acesso

 

Reformas em unidades privativas

 

Terceiros e SSO

 

Interface com ocupantes

 

O titular da unidade ou ocupante responde pela
reforma em sua unidade, mas o síndico deve
estruturar mecanismos de governança quando a
obra puder afetar segurança, estrutura, fachada,
instalações, rotas de fuga, áreas comuns, ruído,
resíduos e circulação de terceiros.
Evidências: plano de reforma, ART/RRT, cronograma,
autorização, controle de acesso, fotos, ocorrências,
termo de encerramento e documentos finais.

Cadastro de visitantes, CFTV, biometria, relatórios
de ocorrência e dados de prestadores envolvem
tratamento de dados pessoais. A governança
documental precisa dialogar com privacidade e
segurança da informação.
Evidências: política de acesso, finalidade, retenção,
perfis de permissão, registro de solicitação de imagens e
descarte conforme política.

Eventos, obras,mudanças,uso de áreas comuns
e alterações operacionais precisam de regras
prévias, responsáveis, prazos de aprovação e
evidências mínimas.
Evidências: formulário de solicitação, termo de ciência,
matriz de responsabilidade, comunicação aos usuários e
registro de encerramento.

Alerta estratégico. Serviço crítico sem documentação mínima não é “pendência administrativa”. É bloqueio
preventivo da execução. Se a atividade exige autorização, isolamento, responsável técnico ou evidência de
treinamento, ela não deve começar informalmente.

Serviços de manutenção elétrica, trabalho em
altura, acesso a casas de máquinas, elevadores,
portaria, limpeza, pragas, resíduos e incêndio
devem ter documentação mínima antes da
execução.
Evidências: contrato, ordem de serviço, qualificação,
análise de risco, autorização de acesso, treinamentos,
relatórios, responsável técnico quando aplicável, fotos de
execução, pendências e baixa formal.
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CUSTO DA NÃO CONFORMIDADE

Quanto custa uma governança documental fraca?

 

Leitura para decisão. A governança documental não elimina risco nem garante aprovação, cobertura ou
resultado em negociação. Ela reduz opacidade, melhora a capacidade de resposta, organiza prioridades e
evita que o condomínio descubra pendências apenas sob pressão.

O custo da não conformidade nem sempre aparece como multa. Para síndicos profissionais, administradoras,
gerentes prediais, coordenadores de gestão predial e gestores patrimoniais, ele costuma aparecer como custo de
urgência, retrabalho, desgaste político, discussão em assembleia, perda de confiança do conselho, atraso de
locação, exigência de seguradora e dificuldade de defesa quando algo dá errado. É por isso que a conversa com
gestores patrimoniais não deve ficar apenas no plano técnico; ela precisa mostrar onde a falta de rastreabilidade
conversa diretamente com o bolso.

Situação

Dataroom inexistente

Falta de evidências de
manutenção

Obra sem ART/RRT/TRT
ou sem encerramento
formal quando aplicável

Documento do Corpo de
Bombeiros competente
vencido ou incoerente com
o prédio real

PMOC sem histórico,
quando aplicável por
equipamento

Impacto possível

Atraso em due diligence, ressalvas,
retenção de preço, exigências
adicionais ou perda de previsibilidade
na transação.

Atraso em locação, exigência da
seguradora, questionamento em
auditoria ou pressão para regularização
emergencial.

Questionamento sanitário, trabalhista
ou operacional, especialmente quando
há reclamação de conforto, qualidade
do ar ou manutenção.

Dificuldade de defesa em sinistro,
incidente, reclamação de usuário,
disputa contratual ou cobrança de
locatário.

Exposição a responsabilização, conflito
com ocupante, interferência em sistema
comum ou necessidade de correção
posterior.

Percepção de improviso, perda de
confiança no gestor e aumento de
tensão política após o evento.

Como isso chega ao conselho ou à
assembleia

Pedido de verba urgente, cobrança
sobre omissão de acompanhamento e
discussão sobre prioridade
orçamentária.

Dificuldade de explicar se o problema é
falha pontual, recorrência, pendência
técnica ou ausência de controle.

Resposta lenta ao gestor patrimonial,
fundo, comprador, seguradora ou
ocupante estratégico, com sensação de
baixa maturidade de gestão.

Discussão sobre quem autorizou, quem
acompanhou, quem pagará a correção
e por que a execução não teve bloqueio
preventivo.

Resposta de governança

Controle de vencimento, revisão
por alteração de layout/uso,
evidência de protocolo e plano
de ação documentado.

Inventário de equipamentos,
relatórios por máquina,
cronograma, baixa de
pendências e evidência de
execução.

Ordens de serviço, fotos,
relatórios, aceite, responsável,
data, pendência e providência
registrada.

Fluxo de aprovação,
documentação mínima, controle
de acesso, termo de
encerramento e atualização
cadastral.

Repositório único, matriz de
criticidade, documentos
vigentes, evidências rastreáveis
e relatório executivo.
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DIAGNÓSTICO DE MATURIDADE

Em qual nível de maturidade documental seu edifício
está?

 

Mensagem central: maturidade documental não é sofisticação estética. É a capacidade de transformar
documento em decisão, evidência e previsibilidade.

Um edifício pode ter muitos documentos e, ainda assim, operar com baixa maturidade. A pergunta executiva não é
apenas quantos arquivos existem, mas se eles estão localizáveis, vigentes, coerentes com a operação, vinculados aos
sistemas certos, atribuídos a responsáveis e prontos para auditoria, seguro, locação ou transação.

Nível 4 —
Inteligência

Nível 3 —
Governança

Nível 5 — Ativo
preparado para
auditoria

Nível

Nível 1 — Arquivo

Nível 2 — Controle

Descrição

Documentos espalhados em pastas,
mensagens, anexos, computadores,
administradora e prestadores.

Pastas organizadas por tema, mas ainda
com pouca inteligência sobre risco,
vencimento e responsável.

Responsáveis, prazos, pendências,
contratos, evidências e rotinas de
atualização são acompanhados.

Indicadores, dashboards, alertas,
criticidade e visão por unidade/sistema
orientam a gestão.

Dataroom regulatório com documentos,
evidências, histórico, matriz de risco e
rastreabilidade.

O edifício responde com rapidez e
consistência a conselhos, seguradoras,
ocupantes, compradores e fundos.

O arquivo existe, mas a busca ainda é
lenta e a interpretação depende de alguém
técnico.

O conselho recebe informação de risco,
não apenas lista de arquivos.

Sinal típico

A resposta depende de memória pessoal e
boa vontade de terceiros.

O gestor sabe o que vence, o que bloqueia
operação e o que depende de terceiro.

Próximo avanço

Centralizar documentos críticos
e definir uma versão vigente.

Criar prazos, responsáveis,
categorias e vínculo com
sistemas.

Transformar controles em
indicadores e alertas de
decisão.

Preparar dossiês executivos
para auditoria, seguro, locação
e transação.

Manter ciclo contínuo de
atualização, revisão e melhoria.
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TESTE DE REALIDADE

Seu edifício está preparado?

 

Se houver mais de três respostas negativas, o edifício possui exposição documental relevante. Isso não
significa irregularidade automática, mas indica que a gestão provavelmente depende de busca manual,
memória operacional, planilhas paralelas ou prestadores externos para responder a temas críticos.

As perguntas abaixo foram desenhadas para uma conversa rápida com síndico, gerente predial, coordenador de
gestão predial, administradora, conselho ou gestor patrimonial. Elas não substituem auditoria técnica, mas ajudam
a identificar exposição documental relevante antes que a pressão venha de uma assembleia, seguradora,
ocupante, fiscalização, sinistro ou transação.

Pergunta rápida Sim Não O que uma resposta negativa indica

Consigo mostrar evidência de execução, e não apenas contrato ativo?

Tenho um relatório executivo para conselho e gestor patrimonial?

Sei quais obras ocorreram nos últimos 24 meses e quais tiveram
encerramento formal?

Consigo localizar o documento vigente do Corpo de Bombeiros competente
em menos de 2 minutos?

Busca lenta, versão incerta ou dependência de terceiros.

Ausência de previsibilidade e risco de corrida emergencial. 

Como interpretar
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Tenho histórico de manutenção dos elevadores por equipamento?

Sei quais documentos críticos vencem nos próximos 90 dias?

Tenho documentação mínima dos terceiros ativos em serviços críticos?

Documento válido pode não demonstrar que o serviço foi realizado. 

Exposição contratual, operacional, trabalhista/SSO e dificuldade de
responsabilização.

Risco de alteração não rastreada em sistemas, layout, instalações
ou áreas comuns.

Dificuldade de demonstrar recorrência, atendimento, SLA e
providências.

A gestão fica técnica demais e pouco orientada a decisão.



ONDE O SAFETYDOCS ENTRA

Da pasta técnica ao painel de decisão

 

Sem promessa exagerada. Tecnologia não substitui análise técnica, jurídica, securitária ou engenharia
especializada. Ela organiza evidências, melhora rastreabilidade e apoia decisões mais rápidas e
consistentes.

O papel do SafetyDocs não é prometer ausência de risco, aprovação automática ou resultado em auditoria. A
contribuição está em estruturar a base de governança: documentos centralizados, prazos visíveis, responsáveis
definidos, evidências rastreáveis, visão por unidade/sistema e informação pronta para decisão. Para síndicos
profissionais e coordenadores de gestão predial, isso significa menos dependência de memória operacional e
mais capacidade de responder com método.

Auditoria reativa

Planilhas paralelas

Sem SafetyDocs

Pastas, mensagens e
anexos

Controle manual

Busca demorada

Dashboard
executivo

Dataroom pronto

Com SafetyDocs

Repositório único

Alertas automáticos

Evidência imediata

Ganho prático esperado

Menos dispersão e maior clareza sobre a versão vigente.

Mais previsibilidade para vencimentos, renovações e providências.

Resposta mais rápida a conselho, seguradora, auditoria, ocupante e gestor
patrimonial.

Melhor preparação para due diligence, seguro, locação, transação e prestação de
contas.

Visão de risco, prioridade, responsável, prazo e pendência em linguagem de
decisão.
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MÉTODO PROPRIETÁRIO

Método SafetyDocs 5D: da documentação à decisão

 

Ciclo de governança SafetyDocs: documento, evidência, responsável, criticidade e decisão. Quando
esses cinco elementos estão conectados, a documentação deixa de ser arquivo e passa a sustentar
gestão.

Paraque o leitor memorize a tese central, o SafetyDocs organizaa governança documental predial em cinco
movimentos. O objetivo não é criar uma fórmula fechada, mas uma régua prática para transformar arquivo
disperso em evidência utilizável por síndicos profissionais, gerentes prediais, coordenadores de gestão predial,
conselho, ocupante e gestor patrimonial.

5. Decidir

Dimensão 5D

1.
Documentar

2.
Diagnosticar

3. Direcionar

4. Demonstrar

Pergunta executiva

Quais documentos existem e qual é a versão
vigente?

O que está vencido, incoerente, ausente ou
sem evidência?

Quem deve agir, em que prazo e com qual
prioridade?

Como demonstrar que a ação foi executada e
acompanhada?

Qual informação precisa chegar à gestão para
deliberação?

Resultado esperado

Base documental centralizada por imóvel, sistema, unidade, titular, terceiro e
prazo.

Mapa de exposição documental, criticidade e lacunas de rastreabilidade.

Plano de ação por risco, responsável, orçamento, dependência técnica e retorno
ao conselho.

Evidências, relatórios, fotos quando aplicável, baixa de pendências e histórico por
sistema.

Dashboard executivo, dataroom regulatório e relatório de prioridade para
auditoria, seguro, locação ou transação.
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DATAROOM REGULATÓRIO

O que um fundo imobiliário espera encontrar na
governança documental?

 

Observação sobre fundos imobiliários. A conexão entre governança documental predial e diligência de
fundos é estratégica e prática, mas não deve ser apresentada como checklist específico imposto pela CVM
para documentos prediais. O ponto relevante é a qualidade da informação disponível para decisão,
governança fiduciária, gestão de risco e negociação.

Um edifício corporativo bem administrado não deve depender da memória dosíndico, do zelador, da administradora
ou de uma sequência de mensagens e anexos para demonstrar regularidade. A maturidade está
em construir um dataroom regulatório, capaz de responder a auditorias, seguradoras, investidores, conselhos,
ocupantes âncora, fundos imobiliários, compradores, locadores e equipes de expansão. Em uma análise prática, não
é incomum que a solicitação envolva dezenas de arquivos, versões e evidências cruzadas entre condomínio,
prestadores, ocupantes e áreas técnicas.

Quando a resposta documental é fraca, o impacto deixa de ser administrativo. Pode aparecer como aumento de
prêmio de seguro, ressalva ou discussão de cobertura, atraso de entrada de locatário, retenção de preço em
transação, custo emergencial para corrigir pendência sob pressão e questionamento sobre omissão documental
de quem administrava o ativo.

Incidente
operacional

Entrada de
ocupante
corporativo

Venda, FII ou
transação

Situação
executiva

Renovação de
seguro

O que será solicitado

Registros, ordens de serviço, relatórios,
câmeras, contratos e providências.

AVCB, CLCB ou documento equivalente do
Corpo de Bombeiros competente, laudos,
manutenção, sistemas críticos e histórico de
sinistros.

Documentos do edifício, regras de obras,
acessos, segurança e SLAs.

Licenças, certidões, contratos, histórico técnico
e matriz de riscos.

Risco de resposta lenta

Perda de evidência e dificuldade de
demonstrar resposta diligente.

Ressalvas, retenção de preço,
condicionantes ou deságio percebido.

Exigências adicionais, aumento de prêmio,
ressalvas, negativa ou discussão de
cobertura conforme o caso concreto e a
apólice.

Atraso de ocupação, renegociação ou fricção
com locatário estratégico.

Melhora previsibilidade e
reduz atrito entre condomínio
e ocupante.

Apoia diligência,
transparência e visão de
prioridade por pendência.

Organiza cronologia,
responsáveis e medidas
adotadas.

Valor do dataroom
regulatório

Demonstra organização,
reduz incerteza informacional
e acelera análise.
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RELATÓRIO EXECUTIVO

O painel que um conselho ou gestor patrimonial deveria
receber

 

Boa governança aparece no detalhe: não é o relatório mais longo que protege o ativo. É o relatório que
mostra risco, responsável, evidência, prazo e decisão pendente.

O relatório mensal ou trimestral deve priorizar risco e decisão, não volume de documentos. Um bom painel não
informa apenas “quantos arquivos existem”; ele mostra o que está vencido, o que vence, o que depende de
terceiro, o que bloqueia obra, o que exige orçamento e o que precisa de deliberação.

Reformas em andamento

Indicador

Documentos críticos vencidos

Documentos críticos a vencer em
30, 60 e 90 dias

Pendências de terceiros

Não conformidades de inspeção/
manutenção

Riscos por ocupante

Prestadores sem evidência mínima ou
documentação incompleta.

Obras com possível interferência em áreas
comuns e sistemas.

Falhas técnicas, recomendações e
prioridades.

Lacunas que dependem de locatários ou
unidades privativas.

Como interpretar

Podem afetar segurança, operação, seguro ou
licenciamento.

Mostram previsibilidade do ciclo de renovação.

Decisão associada

Ação imediata, orçamento emergencial ou
contratação técnica.

Protocolo, coleta de orçamento, agenda técnica e
responsável.

Bloqueio, notificação, substituição ou
regularização contratual.

Acompanhamento, comunicação e exigência de
encerramento formal.

Plano de ação, orçamento, deliberação e baixa
documental.

Notificação formal e atualização da matriz de
responsabilidade.
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PERGUNTAS FREQUENTES

Respostas curtas para buscas, conselhos e conversas
com ocupantes

Pergunta

Quem responde pelo
AVCB do edifício?

Quais documentos
afetam auditorias e
seguros?

Como estruturar um
dataroom regulatório
predial?

O síndico responde pela
licença do locatário?

Resposta executiva

A responsabilidade concreta depende da estrutura jurídica, titularidade, uso e legislação local. Em edifícios
corporativos, o condomínio ou gestor do imóvel costuma precisar manter a governança dos documentos das
áreas comuns e sistemas compartilhados, com apoio técnico habilitado.

Em regra, a licença da atividade é do ocupante. O síndico não deve assumir essa obrigação, mas precisa
controlar a interface quando a atividade ou reforma impacta segurança, áreas comuns, sistemas e
documentação predial.

AVCB, CLCB ou documento equivalente do Corpo de Bombeiros competente, laudos, PMOC quando
aplicável, manutenção de sistemas críticos, ART/RRT/TRT, contratos, seguros de terceiros, relatórios de
inspeção, evidências de correção e histórico de incidentes.

Separando documentos por imóvel, atividade, unidade/operador e terceiros; vinculando cada item a titular,
validade, sistema, risco, evidência, responsável e próxima ação.
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FERRAMENTA PRÁTICA

Checklist executivo de implantação

Bloco Verificação Criticidade
inicial

Responsável Evidência esperada Risco se ausente Próxima ação

LGPD

Incêndio

Terceiros

Dataroom

Reformas

Ocupação

Viabilidade

Manutenção

Obras exigem plano, ART/
RRT e encerramento formal?

Há matriz separando
documentos do condomínio,
ocupante e terceiros?

Novo ocupante apresenta
documentação mínima antes
da entrada?

O documento vigente do
Corpo de Bombeiros
competente está válido e
compatível com o prédio real?

Sistemas críticos têm histórico
por equipamento?

Serviços de risco têm bloqueio
preventivo da execução sem
documentação mínima?

Há política para visitantes,
CFTV, imagens e dados de
prestadores?

O edifício responde
rapidamente a seguro,
auditoria, venda ou locação?

Alto

Alto

Alto

Alto

Médio

Médio

Crítico imediato

Crítico ou Alto,
conforme o
sistema

Síndico /
administradora

Síndico / gestor
patrimonial

coordenador de
gestão predial /
prestadores

Unidade / síndico

Ocupante / gestor
patrimonial

Condomínio / técnico

Administradora /
coordenador de
gestão predial

Condomínio / jurídico

Repositório único,
painel e relatório
executivo

Contrato, seguro,
qualificação,
treinamento e OS

Política, perfis de
acesso e registros

Matriz documental
atualizada

Termo de ciência,
alvará ou protocolo
quando aplicável

Certificado, projeto,
relatórios e atestados

OS, relatórios, laudos,
notas, fotos quando
aplicável e baixa de
pendências

Plano, autorização,
registros e termo final

Interferência não
mapeada

Confusão de
responsabilidades

Ressalva em vistoria,
seguro ou auditoria

Execução informal em
sistema crítico

Perda de evidência de
diligência

Atraso, ressalva,
deságio, exigências ou
retenção de preço

Atraso de licença e uso
incompatível

Uso indevido de dados e
imagens

Validar
coerência
técnica

Consolidar
dossiê por
sistema

Mapear
titulares e
prazos

Criar checklist
de entrada

Atualizar
regulamento de
obras

Implantar
admissão
documental

Revisar
governança de
acesso

Estruturar
dataroom
regulatório

Método recomendado

 Comece pelos documentos críticos, classifique cada item por dimensão, titular, responsável, validade,
sistema vinculado, risco, evidência de ação e próxima decisão. A partir desse mapa, o síndico deixa de
atuar reativamente e passa a operar por previsibilidade, rastreabilidade e prestação de contas.
Sequência prática: 1) documentos críticos; 2) sistemas vinculados; 3) plano de ação por risco, responsável, prazo e data de
retorno.
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REFERÊNCIAS E BASES CONSULTADAS

Fontes normativas e técnicas

 Brasil. CódigoCivil—Lei nº 10.406/2002.Disposições sobrecondomínioedilício e atribuições do síndico. Planalto: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm

Brasil. Lei nº 4.591/1964. Dispõe sobre condomínio em edificações e incorporações imobiliárias. Planalto: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
l4591.htm
Brasil. Lei nº 13.425/2017. Diretrizes gerais sobre medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e
áreas de reunião de público. Planalto: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13425.htm
São Paulo. Decreto Estadual nº 69.118/2024. Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São
Paulo. Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo: https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2024/decreto-69118-09.12.2024.html
Brasil. Lei nº 13.589/2018. Manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes. Planalto: https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13589.htm
Brasil. Lei nº 13.709/2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Planalto: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/
l13709.htm
Ministério do Trabalho e Emprego. Normas Regulamentadoras vigentes, incluindo NR-01, NR-10, NR-18, NR-23 e NR-35, conforme
aplicabilidade concreta. https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/
ABNT NBR 5674:2024. Manutenção de edificações — requisitos para o sistema de gestão de manutenção. Referência pública de catálogo ABNT/
Target.
ABNT NBR 16747:2020. Inspeção predial — diretrizes, conceitos, terminologia e procedimento. Referência pública de catálogo ABNT/Target.

CAU/BR. Orientações públicas sobre ABNT NBR 16280 e reformas em edificações. https://caubr.gov.br/normadereformas/

CVM. Resolução CVM nº 175. Marco regulatório de fundos de investimento, consultada apenas para contextualizar diligência, governança e fundos
imobiliários, sem inferir checklist predial específico. https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/resolucoes/resol175.html
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Quer saber em qual nível de
maturidade documental seu
edifício está?

 O primeiro passo não é comprar tecnologia nem digitalizar pastas. É enxergar a
exposição real do edifício em documentos, sistemas críticos e evidências e entender
se a gestão opera por arquivo, controle, governança, inteligência ou prontidão para
auditoria.

Solicite um diagnóstico inicial e identifique os principais riscos documentais do
seu edifício.

Nível 1 — Arquivo: documentos espalhados, dependentes de pastas, mensagens,
anexos e memória operacional.
Nível 2 — Controle: pastas organizadas, mas com pouca visão de prazo, criticidade
e responsável.
Nível 3 — Governança: responsáveis, prazos e pendências acompanhados com
plano de ação.
Nível 4 — Inteligência: indicadores, alertas, dashboards e visão por sistema crítico.

Nível 5 — Ativo preparado para auditoria: dataroom, evidências rastreáveis e
relatórios executivos para seguro, locação, transação, conselho e portfólio.

O SafetyDocs apoia síndicos profissionais, administradoras, equipes de gestão
predial e gestores patrimoniais com centralização documental, alertas de vencimento,
dashboards, dataroom regulatório, rastreabilidade de evidências, gestão de
condicionantes, visão por unidade e relatórios para auditorias, seguros, locações,
transações e governança de portfólio.

Material educativo. Não constitui parecer jurídico, técnico, securitário ou regulatório. A
avaliação concreta depende do imóvel, da localidade, da atividade, dos contratos e
dos documentos disponíveis.
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